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JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO Processo nº 0019643-53.2011.8.19.0001 SENTENÇA Helena Marques da Costa propôs ação de obrigação de fazer em face do Município do Rio de Janeiro e do Estado do Rio de Janeiro. Alega, em resumo, que é portadora da patologia denominada DMRI em AO, necessitando de uso contínuo de remédios, não tendo condições de custear a despesa. Pede sejam os réus condenados ao fornecimento do medicamento, ou outros que venha a necessitar no curso do tratamento, o que requer em sede de tutela antecipada. Decisão de fls. 26 deferindo o pedido de tutela antecipada. Parecer técnico do NAT às fls. 37/42. O Município do Rio de Janeiro contestou o feito às fls. 35/38 sustentando que não possui responsabilidade financeira para arcar com a despesa, mormente por se tratar de medicamento importado. Contestação do Estado às fls. 39/52 aduzindo quanto à responsabilidade da União e existência de programa de diabetes e hipertensão arterial oferecido pelo Município. Sustenta ainda a inviabilidade de condenação ao fornecimento de medicamento importado. Pede a improcedência do pedido. Parecer ministerial de fls. 54/57 opinando pela procedência do pedido. É o relatório. Impõe-se o julgamento no estado da lide eis que a matéria a ser decidida nos autos é puramente de direito. Merece acolhimento a pretensão deduzida. De fato, restou incontroverso, pelos documentos que instruem a inicial que a autora necessita dos remédios indicados e que não tem condições de custear o tratamento. O Município opôs-se ao pedido sustentado a ausência de responsabilidade para realização da despesa, argumento reproduzido pelo Estado. Pois bem, examinam-se, agora, as normas que amparam a pretensão da autora. A primeira delas se encontra na lei fundamental (art. 196), ao assegurar como direito de todos e dever do Estado a saúde. Explicitando o texto constitucional, a Constituição Estadual estabeleceu no art. 299 o direito à assistência farmacêutica, garantindo-se o direito de toda a população aos medicamentos básicos que constem de lista padronizada dos que sejam considerados essenciais. A norma citada é de caráter programático. Isto não quer dizer que não possa ter aplicação imediata. Com efeito, segundo Raul Machado Horta ´as normas programáticas dependem, como é de sua natureza, da atividade sucessiva na via da lei e da lei complementar, sem prejuízo da eficácia imediata das referidas normas´ (Estudos de Direito Constitucional, Editora Del Rey, 1995, p. 227). Mesmo tendo esse caráter, ela consagra um direito individual, o qual, segundo o art. 5º, parágrafo 1º da lei fundamental, tem aplicação imediata. O trabalho de concretização das normas constitucionais não é só do poder Legislativo, mas também do Poder Judiciário, especialmente diante da omissão daquele. E essa concretização pode ser feita pelo Judiciário, independentemente de mandado de injunção, porque não se trata aqui de regulamentar, no caso submetido à jurisdição, norma constitucional dependente de regulamentação, mas de concretização de preceito constitucional de eficácia imediata, precisando-lhe, apenas, seu verdadeiro sentido. Assim, enquanto não estabelecidos os limites, pelo Poder Legislativo, acerca do direito à saúde, de que é credor o cidadão e devedor o Estado, através da edição de lei, com o sentido preciso do texto constitucional, a tarefa de concretização tem de ser resolvida pelo Poder Judiciário. Interpretação diversa levaria ao absurdo, pois evoluiria de forma inimaginável a doença da demandante, sendo vedado ao intérprete qualquer conclusão que o remeta ao disparate, pois tal exegese é repelida pelas regras de hermenêutica. Se o direito à saúde é previsto constitucionalmente, estabelecendo a Carta Maior o direito ao atendimento integral (arts. 196 e 198, II, da CF), dispõe a Lei nº 8.080/90: ´Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS): I - a execução de ações: ................................................................................................... d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;´ Se à União cabe distribuir os medicamentos aos Estados e Municípios, a estes cabe o fornecimento aos pacientes, na peculiar organização administrativa do SUS, ao menos em situação emergencial. Em vista disto, a jurisprudência pacificou ser o Estado solidariamente responsável, junto com a União e o Município de residência do doente, pelo fornecimento dos medicamentos necessários ao tratamento das enfermidades em suas diferentes formas. A propósito, leiam-se os seguintes julgados: ´PACIENTE COM HIV/AIDS - PESSOA DESTITUÍDA DE RECURSOS FINANCEIROS - DIREITO À VIDA E À SAÚDE - FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS - DEVER CONSTITUCIONAL DO PODER PÚBLICO (CF, ARTS. 5º, CAPUT, E 196) - PRECEDENTES (STF) - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. O DIREITO À SAÚDE REPRESENTA CONSEQÜÊNCIA CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À VIDA. - O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República (art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular - e implementar - políticas sociais e econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, inclusive àqueles portadores do vírus HIV, o acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica e médico-hospitalar. - O direito à saúde - além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a todas as pessoas - representa conseqüência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional. A INTERPRETAÇÃO DA NORMA PROGRAMÁTICA NÃO PODE TRANSFORMÁ-LA EM PROMESSA CONSTITUCIONAL INCONSEQÜENTE. - O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política - que tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a organização federativa do Estado brasileiro - não pode converter-se em promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado. DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE MEDICAMENTOS A PESSOAS CARENTES. - O reconhecimento judicial da validade jurídica de programas de distribuição gratuita de medicamentos a pessoas carentes, inclusive àquelas portadoras do vírus HIV/AIDS, dá efetividade a preceitos fundamentais da Constituição da República (arts. 5º, caput, e 196) e representa, na concreção do seu alcance, um gesto reverente e solidário de apreço à vida e à saúde das pessoas, especialmente daquelas que nada têm e nada possuem, a não ser a consciência de sua própria humanidade e de sua essencial dignidade. Precedentes do STF.´ (STF - 2ª Turma - AgRg no RE nº 271.286/RS - Rel. Min. Celso de Mello - julg. 12-09-2000 - DJ 24-11-2000 - pág. 101). PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SUS. OBRIGAÇÃO DE FAZER. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO, DO ESTADO E DO MUNICÍPIO. PRECEDENTES. 1. Agravo regimental contra decisão que negou provimento a agravo de instrumento. 2. O acórdão a quo determinou à União fornecer ao recorrido o medicamento postulado, tendo em vista a sua legitimidade para figurar no pólo passivo da ação. 3. A CF/1988 erige a saúde como um direito de todos e dever do Estado (art. 196). Daí, a seguinte conclusão: é obrigação do Estado, no sentido genérico (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), assegurar às pessoas desprovidas de recursos financeiros o acesso à medicação necessária para a cura de suas mazelas, em especial, as mais graves. Sendo o SUS composto pela União, Estados e Municípios, impõe-se a solidariedade dos três entes federativos no pólo passivo da demanda. 4. Agravo regimental não-provido. (AgRg no Ag 858.899/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/06/2007, DJ 30/08/2007, p. 219) Não se sustentam, portanto, as alegações de defesa, cabendo ser acolhido o pedido consoante deduzido, inclusive quanto ao fornecimento de outros medicamentos que, dentro de um juízo de proporcionalidade, venham a se mostrar necessários no curso do tratamento (STJ - RREEsp nº 807.863/RJ e 714.165/RJ). Deve-se apenas ressaltar que sua imprescindibilidade deverá vir comprovada por meio de receituário médico e ter pertinência com a doença elencada na petição inicial. Ante o exposto, julgo procedente o pedido para, na forma da fundamentação supra, condenar os réus ao fornecimento dos medicamentos necessários ao tratamento da doença indicada na petição inicial, segundo prescrição médica. Condeno ainda o Município do Rio de Janeiro em honorários advocatícios que fixo em R$250,00 (duzentos e cinqüenta reais) (art. 20, §4º, do CPC), observando-se quanto às custas o disposto no artigo 17, IX e §1º, da Lei Estadual nº 3.350/99 e quanto à taxa judiciária o disposto no artigo 115, do DL nº 5/75. Deixo de condenar o Estado ao pagamento de honorários advocatícios ante os termos da Súmula 421 do STJ, in verbis: ´Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença.´ (Rel. Min. Fernando Gonçalves, em 03/03/10), considerando-se, ainda, que não manifestou oposição ao pedido. Sem duplo grau de jurisdição obrigatório, na forma do Enunciado nº 07 do Aviso nº 67, de 07/12/2006, deste Tribunal de Justiça. P.R.I. Rio de Janeiro, 19 de abril de 2011. Luiz Fernando de Andrade Pinto Juiz de Direito.
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